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ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 002/SMC-G/2025-A  
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6025.2024/0022954-6  
PREGÃO ELETRÔNICO: 90039/2024/SMC-G  
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA (SMC)  
CONTRATADA: ELEVONI COMERCIO E ASSESSORIA HOSPITALAR LTDA 
OBJETO: Registro de preços (ARP) para a aquisição de itens de mobiliário, incluindo cadeiras 
giratórias e fixas, estantes simples e duplas (inclusive infantis), estantes expositoras, carrinhos 
de livros e bibliocantos. O processo também abrange a montagem de todos os itens e a garantia 
de 12 (doze) meses, atendendo às necessidades das bibliotecas vinculadas à Secretaria 
Municipal de Cultura (SMC), conforme as especificações constantes do termo de referência que 
integra o edital de licitação do presente pregão eletrônico como anexo I.  
VALOR ESTIMADO: R$ 187.515,00 (cento e oitenta e sete mil, quinhentos e quinze reais) 
 
Ata de Registro de Preço que entre si celebram a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,  
por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, inscrita no CNPJ 
nº 49.269.244/0001-63,  situada na Rua Líbero Badaró, 346 – Centro – São Paulo, neste ato 
representada pelo Chefe de  Gabinete Sr. ROGÉRIO CUSTÓDIO DE OLIVEIRA,  adiante 
designada simplesmente  CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ELEVONI COMERCIO E 
ASSESSORIA HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ sob nº  31.010.395/0001-37, com sede na 
RUA AVENIDA ELMIRA MARTINS, N° 562 - JARDIM ALTOS DE SANTANA - JACAREÍ - SP CEP 
12.306-730, vencedora e  adjudicatária do PREGÃO referido, por seu representante Sr FELIPE 
KOLOSZUK HERVELHA, portador do RG 43.xxx.xxx-6 SSP/SP, inscrita no CPF n° 321.xxx.xxx-09, 
doravante denominado  simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento, 
objetivando registrar o  preço dos materiais discriminados na cláusula primeira, em 
conformidade com o ajustado a  seguir. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA  
DO OBJETO  

 
1.1. Registro de preços (ARP) para a aquisição de itens de mobiliário, incluindo cadeiras 
giratórias e fixas, estantes simples e duplas (inclusive infantis), estantes expositoras, carrinhos 
de livros e bibliocantos. O processo também abrange a montagem de todos os itens e a garantia 
de 12 (doze) meses, atendendo às necessidades das bibliotecas vinculadas à Secretaria 
Municipal de Cultura (SMC), conforme as especificações constantes do termo de referência que 
integra o edital de licitação do presente pregão eletrônico como anexo I., conforme as 
especificações constantes do Termo de Referência (Lote 04) que integra o Edital de Licitação do 
Pregão Eletrônico (SEI 113212444) como anexo I.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA  
DO PREÇO  

 
2.1. O preço para fornecimento do objeto do Registro de Preço (Lote 04) conforme Termo de 
Referência, será conforme proposta SEI 140992659: 
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LOTE 04 - PARTICIPAÇ LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP  

ITEM DESCRIÇÃO   
COMPLETA  

Vide Anexo - A 

UNIDADE   
DE   

FORNECI
M ENTO 

ESTIMATIVA 
ANUAL  

VALOR UNIT  VALOR   
TOTAL 

1 Cadeira   
giratória média  
estofada com  
apoio de braço  

Unidade  150 R$ 922,89 R$ 138.433,50 

2 Cadeira fixa  
sem apoio de  
braço  

Unidade  75 R$ 654,42 R$ 49.081,50 

 
2.2 Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 
preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 
emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a única 
remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA  
DO REAJUSTE DE PREÇOS  

 
3.1 O preço registrado e o contrato deles decorrentes poderão ser reajustados observada a 
legislação municipal vigente, observada a periodicidade anual que terá como termo inicial a 
data limite da apresentação da proposta SEI 140992659, desde que não ultrapasse o valor 
praticado no mercado.   
 
3.2 Os pedidos de reajuste serão analisados, observado o procedimento previsto nos arts. 128 
do Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 2022.  
 
3.3 Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 
2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 
Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu 
causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.  
 
3.4 As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato.  
 
3.5 A qualquer tempo, cada preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução daqueles praticados no mercado, cabendo à SMC convocar o fornecedor registrado 
para estabelecer o novo valor.  
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3.5.1 O fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, nos termos previstos 
no parágrafo único do artigo 105 do Decreto Municipal nº 62.100/2022.  
 
3.5.1.1 Independentemente de solicitação da DETENTORA, o preço registrado poderá ser revisto 
em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar a DETENTORA para estabelecer o novo valor.  
 
3.6 Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 
compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que 
autorizem.  
 
3.7 Para efeito da adequação de preço, a licitante vencedora do certame apresentará na ocasião 
da assinatura da Ata de Registro de Preço a composição do preço constante de sua proposta, 
apontando o preço unitário, eventuais insumos, encargos em geral, lucro e a participação 
percentual em relação ao preço final.  
 
3.8 O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de mercado 
efetuada pela PMSP na ocasião da abertura do certame, bem como eventuais descontos 
concedidos pela DETENTORA, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação de 
vigência da Ata de Registro de Preço. 
 

CLÁUSULA QUARTA  
VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO  

 
4.1 O prazo de vigência da presente ata de registro de preços é de 12 (doze) meses a partir da 
data de assinatura pelas partes, prorrogável por até igual período, nos termos do art. 99, do 
Decreto Municipal nº 62.100/2022.  
 
4.2 A Administração não estará obrigada a adquirir o produto, objeto do Pregão, da detentora do 
Registro de Preços, uma vez que o mesmo não caracteriza compromisso de aquisição, podendo 
cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da 
legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer pedido de indenização por parte da 
DETENTORA.  
 

CLÁUSULA QUINTA   
DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA  

 
5.1 A DETENTORA se obrigará a fornecer: 
 

LOTE 04 - PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME E EPP / CADEIRAS 

ITEM DESCRIÇÃO   
COMPLETA  

UNIDADE DE   
FORNECIMENTO  

ESTIMATIVA ANUAL 
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Vide Anexo - A 

1 Cadeira giratória  
média estofada  
com apoio de 
braço  

Unidade  150 

2 Cadeira fixa sem  
apoio de braço  

Unidade  75 

 
5.1.1. O preço registrado considera a quantidade máxima supramencionada. O fornecimento 
acima da quantidade máxima, de acordo com a necessidade da Administração, dependerá de 
expressa anuência da DETENTORA do registro de preços e da demonstração da conveniência da 
aquisição, mediante prévia pesquisa de preços para o quantitativo a ser fornecido, respeitada a 
estimativa anual.  
 
5.2 A(s)unidade(s) requisitante(s) deverá(ão) certificar se da conveniência de utilizar(em) a 
presente Ata de Registro de Preço, realizando prévia pesquisa dos preços correntes no mercado 
para a aquisição pretendida, nas mesmas condições previstas neste instrumento.  
 
5.3.O recebimento da nota de empenho e a assinatura do termo contratual (quando este for 
exigível) ficarão condicionados à apresentação pela DETENTORA dos seguintes documentos, 
devidamente atualizados:  
 
5.3.1 certidão negativa de débitos para com a Seguridade Social–CND/INSS;  
 
5.3.2 certificado de regularidade de situação perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS;  
 
5.3.3 certidão negativa de débitos tributários mobiliários expedida pela Secretaria Municipal das 
Finanças deste Município de São Paulo OU caso a empresa não seja inscrita no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresentar declaração, firmada por 
seu representante legal, sob as penas da lei, de que não é cadastrada e de que nada deve a esta 
Municipalidade relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada;  
 
5.3.4. certidão negativa de débito trabalhista– CNDT.  
 
5.4. A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as Ordens de Fornecimento expedidas  
durante a vigência da presente Ata de Registro de Preço, mesmo que o respectivo fornecimento 
esteja previsto para data posterior a de seu termo final, observado o consumo estimado previsto 
no item 5.1 e as disposições do item 5.2, ambos desta cláusula.  
 
5.5 As ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, memorandos, fac-símiles ou 
outro tipo adequado de documento, deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, 
preço unitário e total, local ou locais e quantitativos em cada local indicado e horários para cada 
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solicitação, carimbo e assinatura do responsável pela unidade requisitante.  
 
5.5.1 Ao receber a Ordem de Fornecimento a DETENTORA deverá dela passar recibo na cópia 
que necessariamente lhe acompanhará, devolvendo-a à unidade requisitante para que seja 
juntada aos autos dos processos de requisição e de liquidação e pagamento.  
 
5.5.2. A DETENTORA deverá se responsabilizar por todos os ônus relativos ao fornecimento 
solicitado conforme descrição e condições constantes a esta Ata de Registro de Preço.  
 
5.5.3 O fornecimento decorrente do Registro de Preço será feita de acordo com a necessidade 
e conveniência da Contratante, mediante a emissão de Ordem de Fornecimento.  
 
5.5.4 A DETENTORA deverá atender as requisições referentes aos quantitativos no(s) 
endereço(s) constante(s) na Ordem de Fornecimento, solicitado a critério da Contratante.  
 
5.5.5 Este instrumento não obriga à contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas, 
podendo a Contratante promover a aquisição de acordo com as suas necessidades.  
 

CLÁUSULA SEXTA  
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA DETENTORA  

 
6.1 Assinar a Ata de Registro de Preços, o instrumento contratual dela decorrente, a Nota de 
Empenho e a Ordem de Fornecimento.  
 
6.2 Demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando os 
demais insumos, encargos em geral, lucro bruto e participação percentual de cada item em 
relação ao preço final, no ato da assinatura da Ata.  
 
6.3 Demonstrar claramente a composição do preço constante de sua proposta, apontando 
especialmente as parcelas relativas ao valor de aquisição do produto, encargos em geral, lucro 
bruto e participação percentual de cada item em relação ao preço final, quando o licitante for 
revendedor ou representante comercial, no ato da assinatura da Ata.  
 
6.4 Comunicar à Administração toda alteração em seus dados cadastrais, para atualização.  
 
6.5 Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.  
 
6.6 Discriminar em cada nota fiscal entregue as seguintes informações: n° do empenho, nº do 
Contrato, quantidade, endereço do local e data de entrega.  
 
6.7 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados. 
  
6.8 Arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, 
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previdenciários, fiscais ou comerciais.  
 
6.9 Fornecer os produtos de acordo com as especificações técnicas, dentro das condições, 
prazos, preços e demais disposições contidas no Termo de Referência.  
 
6.10 Substituir os agentes produtores operacionais que não corresponderem às características 
ou exigências exigidas previstas neste documento, sem qualquer ônus para a Administração e 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  
 
6.11 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar- se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.  
 

CLÁUSULA SETIMA  
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE   

 
7.1 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, bem como o Termo de Contrato decorrente. Conduzir 
os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados.  
 
7.2 Aplicar as penalidades, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do 
descumprimento do estabelecido na Ata de Registro de Preços.  
 
7.3 Notificar a DETENTORA para realizar a substituição dos agentes produtores operacionais 
que não corresponderem às características ou exigências previstas neste documento.  
 
7.4 Cumprir com as condições de pagamento à DETENTORA.  
 
7.5 Fiscalizar o contrato.  
 
7.6 Designar o servidor que será o fiscal do contrato através de portaria publicada no Diário 
Oficial.  
 
7.6.1 Este servidor será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e ateste dos serviços, 
bem como as demais atribuições constantes no Decreto Municipal nº 62.100/2022.  
 

CLÁUSULA OITAVA  
DA FISCALIZAÇÃO   

 
8.1 A execução do ajuste será acompanhada e fiscalizada por representante, servidor público 
regularmente designado pelo contratante.  
 
8.2 Competirá ao fiscal do ajuste dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato, de tudo dando ciência à autoridade competente, para medidas cabíveis.  
 
8.3 No curso da execução, caberá a contratante fiscalizar o cumprimento da execução do 
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objeto, conforme especificações exigidas, com vistas ao recebimento do objeto a ser 
contratado, sem prejuízo da fiscalização exercida pela contratada.  
8.4 A contratante, através do fiscal do contrato, realizará avaliação do nível de atendimento dos 
materiais entregues.  
 
8.5 Após o fornecimento, o fiscal do ajuste atestará a execução dos mesmos em conformidade 
com a ordem de fornecimento emitida.  
 

CLÁUSULA NONA   
LOCAL DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 
9.1 Os locais de entrega serão indicados pela CONTRATANTE no momento da emissão da 
ordem de fornecimento.  
 

CLÁUSULA DECIMA  
DA CONTRATAÇÃO 

 
10.1. O fornecimento se dará mediante a ordem emitida pelo fiscal do contrato e enviada à 
contratada por meio eletrônico, podendo ocorrer mais de uma entrega simultaneamente.  
 
10.2. Somente serão pagos os materiais efetivamente entregues e aceitos pelo fiscal do 
contrato, de acordo com o fornecimento especificado no Termo de Referência.  
 
10.3 A cobrança deverá se dar por fornecimento.   
 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA  
INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
11.1 São aplicáveis as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes, bem como as disciplinadas na minuta de contrato, sendo que, com relação às 
multas, serão aplicadas como segue:  
 
11.1.1 As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses  
a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 
da obrigação; e/ou,   
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 
exclusivamente à Administração.  
 
11.2. Ocorrendo recusa da licitante em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 
estabelecido no Edital, sem justificativa aceita pela Administração, garantido o direito prévio de 
citação e da ampla defesa, serão aplicadas:  
 
a) Multa no valor de 20% (vinte inteiros por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço, no 
caso de recusa ou atraso em sua celebração;  
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b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 03 (três) anos com a 
Administração Pública, a critério da Prefeitura; 
  
11.2.1. Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que estiver impedida de 
firmar o ajuste pela não apresentação dos documentos necessários para tanto.  
 
11.3 As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, 
garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, sendo que com relação a multas serão 
aplicadas como segue:  
 
11.3.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto.  
 
11.3.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução 
parcial do ajuste.  
 
11.3.3. Multa de 1,0% (um por cento) ao dia sobre o valor do material não entregue por dia de 
atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para substituição ou complementação, 
limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada 
inexecução do ajuste, parcial ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo.  
 
11.3.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do material entregue em desacordo com as 
especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido. 
 
11.3.5. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer 
das obrigações decorrentes do ajuste, não previstas nas demais disposições desta cláusula.  
 
11.3.6. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste 
decorrente de culpa da Contratada.  
 
11.4 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando 
cabíveis.  
 
11.5 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso, nos termos do artigo da Lei 
Federal nº 14.133/2021, observados os prazos nela fixados, que deverá ser dirigido à Chefia de 
Gabinete, e protocolizado nos dias úteis, das 09h00 às 17h00, na Rua Libero Badaró, 346/350, 
São Paulo - SP. 
 
11.6 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, correio eletrônico ou qualquer outro 
meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido 
protocolizada. 
 
11.7 Caso a Contratante releve justificadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra 
penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada como modificadora de qualquer 
condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições do Edital.  
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11.8 O prazo para pagamento da multa será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. A critério da Administração, sendo possível, o valor devido será descontado 
da importância que a empresa apenada tenha a receber. Não havendo pagamento pela 
empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao processo executivo.  
 
11.9 Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos 
do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021  
 
11.10 São aplicáveis à licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as 
sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021.  
 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA  
PAGAMENTO  

 
12.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela 
contratada, devidamente atestada pelo representante da contratante, conforme disposto no 
artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, observado o disposto na normatização municipal.  
 
12.2 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da documentação entregue 
após fornecimento do objeto do contrato, com a entrega na Unidade Requisitante dos 
documentos abaixo:  
a) Primeira via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura;  
b) Fatura no caso de apresentação de Nota Fiscal;  
c) Cópia da Nota de Empenho;  
d) Na hipótese de existir Nota de Retificação e/ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) 
da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados. 
 
12.3 Serão observados, por ocasião do pagamento, se cabível, as disposições do art. 31 da Lei 
8.212 de 24 de julho de 1991, na sua redação atual, e orientações vigentes expedidas pelo INSS 
e pela PMSP.  
 
12.4 Quando da solicitação de pagamento, se cabível, a contratada deverá comprovar a 
regularidade fiscal perante o CADIN resultante da execução do contrato mediante a 
apresentação de cópias das últimas guias de recolhimento do ISS, acompanhada de declaração 
em que ateste a correspondência entre a guia apresentada e o objeto contratual, ou de 
declaração de que não está sujeita ao pagamento do tributo, nos termos da Portaria SF 71/97.  
 
12.5 O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO 
BRASIL S/A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197 publicado no D.O.C. de 23/01/10.  
 
12.6 Quaisquer pagamentos não isentarão a contratada das responsabilidades contratuais, 
nem implicarão na aceitação do fornecimento.  
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12.7 Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) 
mesma(s) deverá(ao) acompanhar os demais documentos.  
 
12.8 Não será efetuado qualquer pagamento à empresa detentora da ARP enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual.  
 
12.9 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será 
sustado para que a empresa detentora da ARP tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
  
12.10 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a SMC a seu critério, poderá 
devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar 
indevida.  
 
12.11 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para 
fins de atendimento das condições contratuais.  
 
12.12 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 
financeiras.  
 
12.13 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela empresa detentora da ARP, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade.  
 
12.14 Conforme legislação vigente, a SMC efetuará retenção, na fonte, dos tributos e 
contribuições sobre todos os pagamentos à empresa detentora da ARP.  
 
12.15 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor 
constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não podendo sofrer qualquer 
atualização monetária até o efetivo pagamento.  
 
12.16 Caso se façam necessárias providências complementares pela Contratada, necessárias 
ao pagamento, o prazo será interrompido e reiniciará a partir da data em que se der a  
complementação.  
 
12.17 Deverá haver a aplicação de compensação financeira quando houver atraso no 
pagamento dos valores devidos por culpa exclusiva do CONTRATANTE, dependente de 
requerimento formalizado pela CONTRATADA, conforme Portaria SF nº 05, de 06 de janeiro de 
2012.  
 
12.17.1. Para fins de cálculo da compensação financeira, o valor do principal devido será 
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reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de 
juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para 
fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro rata tempore”), observando-se, para tanto, o 
período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento 
efetivamente ocorreu.  
 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA  
DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA  

 
13.1. A presente ARP poderá ser cancelada pela Administração, nas hipóteses previstas na 
Legislação Vigente. 
 
13.2. Poderá ser cancelada pela Administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
quando a DETENTORA:  
 
13.2.1. descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais 
aplicáveis à espécie;  
 
13.2.2 não firmar contratos ou deixar de retirar notas de empenho, nos prazos previstos;  
 
13.2.3. não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos 
praticados no mercado.  
 
13.3. Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente ata também poderá ser 
cancelada por razões de interesse público.  
 
13.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado deverá ser feita pessoalmente ou 
por correspondência com aviso de recebimento.  
 
13.5. Esta Ata de Registro de Preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos 
contratos em geral, com as consequências legalmente previstas.  
 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA  
DA UTILIZAÇÃO DA ATA  

 
14.1. Esta Ata de Registro de Preço poderá ser utilizada por qualquer órgão dos Poderes 
Executivos e Legislativo do Município de São Paulo, mediante prévia consulta ao órgão 
gerenciador.  
 
14.2. Caberá à DETENTORA, observadas as condições estabelecidas, aceitar o fornecimento, 
desde que sem prejuízo do atendimento dos quantitativos inicialmente estimados, destinados 
ao atendimento das necessidades da SMC. 
 
14.3. A contratação e a emissão de empenho serão autorizadas pelo titular do órgão ao qual 
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pertencer a Unidade Requisitante, ou autoridade por ele delegada, ficando a unidade 
responsável pelo cumprimento das disposições da presente ata, bem assim pela observância 
das normas aplicáveis à matéria.  
 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
15.1. O compromisso só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho ou 
instrumento equivalente, como Ordem de Fornecimento, decorrente da ARP.  
 
15.2. A DETENTORA fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da 
ARP, ainda que o fornecimento decorrente tenha que ser efetuado após o término de sua 
vigência.  
 
15.3. O preço a ser pago pela Administração é o vigente na referida ARP.  
 
15.4. Na hipótese da DETENTORA se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo 
correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registo, para todos 
os efeitos legais.  
 
15.5. A DETENTORA deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração nos dados 
cadastrais, para atualização.  
 
15.6.A DETENTORA obriga-se a manter, durante o prazo de vigência da presente ARP, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que precedeu este ajuste, inclusive 
no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.  
 
15.7. Na hipótese de impedimento à contratação da empresa vencedora da licitação, as 
remanescentes poderão ser convocadas, observada a ordem classificatória e o disposto no 
Edital de Pregão nº 90039/SMC/G/2024.  
 
15.8. A avaliação da qualidade efetuada pela SMC, não exclui a responsabilidade da 
DETENTORA e/ou fabricante pela qualidade do material entregue, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei de contrato.  
 
15.9. Em relação a qualquer ato normativo citado explícita ou implicitamente pelo Termo de 
Referência – que precedeu este instrumento, dever-se-á sempre considerar as suas possíveis 
alterações parciais e/ou totais, de forma a não prejudicar o bom andamento do certame 
licitatório.  
 
15.10. O preço a ser pago pela Administração pelo(s) objeto(s) compreenderá todos os custos 
necessários à execução do objeto, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, 
previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas necessárias à sua 
correta execução, de modo que nenhum outro ônus seja devido à DETENTORA.  
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CLÁUSULA DECIMA SEXTA  

ANTICORRUPÇÃO  
 
16.1. Para a execução desta Ata de Registro de Preço, nenhuma das partes poderá oferecer, dar  
o se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a dar a quem quer  
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria  
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens  
financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal  
ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta Ata de Registro de  
Preço, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e  
colaboradores ajam da mesma forma.  
 

CLÁUSULA DECIMA SETIMA   
DO FORO  

 
17.1. Fica eleito o foro da comarca do município de São Paulo vara da fazenda pública para 
dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.  
 
E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai 
assinado pelas partes, e 02 (duas) testemunhas.  
 

São Paulo, 14 de outubro de 2025. 
 
 
 

 
 

______________________________________________  
ROGÉRIO CUSTÓDIO DE OLIVEIRA  

Chefe de Gabinete  
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA 

 
 
 
 
 

__________________________________________  
FELIPE KOLOSZUK HERVELHA 

Representante Legal  
ELEVONI COMERCIO E ASSESSORIA HOSPITALAR LTDA 

 
Testemunhas: 
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